
EMBORA OS subsídios busquem 
corrigir falhas e imperfeições de 

mercado, além de atacar desigualdades, 
sabemos que esses benefícios são repar-
tidos por toda a sociedade.

É função do Tribunal de Contas da 

gestão dos recursos públicos federais, 
porém, diante do volume de recursos 
envolvidos, é difícil não se perguntar se 
a sociedade conhece a efetividade dos 
programas e os critérios de concessão.

Talvez, fosse importante a realização de 

dos subsídios concedidos pela União no 
Produto Interno Bruto (PIB) de cada 

Conectando riscos climáticos extre-

se uma parte dos subsídios não deveria 
incentivar a criação de mitigadores de 
risco privados para que os “socorros” 
governamentais se restrinjam apenas a 
casos excepcionais, tanto no agro, como 
nos demais setores da economia.

-
da de todos os subsídios concedidos nos 
últimos dez anos em valores constantes 
(comparáveis ao longo dos anos). Nesse 
período, em termos de magnitude, 2023 
foi o ano de maior dispêndio, enquanto 
2020 foi o menor. Quanto à participação 
no PIB, o total de subsídios concedi-
dos variou entre 4,66% (2020) e 6,66% 
(2015), o que evidencia a importância dos 
subsídios para a economia brasileira e 
como essas alocações variam em resposta 
a diferentes contextos econômicos e 
políticos ao longo dos anos. 

Quando se olha o agro, 2023 (R$ 97 
bilhões) foi o ano de maior dispêndio 
da série e 2014 (R$ 51 bilhões), o menor. 
Os últimos dois anos foram aqueles 
em que o agro mais recebeu subsídios.

Em meados de cada ano, o Ministério 
do Planejamento e Orçamento (MPO) 
publica um relatório consolidado dos 
subsídios concedidos no ano anterior. 
Esses subsídios destinam-se à diminui-
ção dos custos para o produtor e dos 
preços para o consumidor. Sob a ótica 
da União, subsídios impactam a despesa 



creditícios) e a receita (para os subsí-
dios tributários)a.

embora os subsídios financeiros e 

creditícios tenham valores represen-
tativos, os subsídios tributários são 
“estratosféricos”. Outra constatação 
importante é o aumento da participa-
ção dos subsídios tributários, os quais 

representavam ao redor de 60% até 

de 80% a partir daí.

A tabela traz os subsídios direcionados 
ao agro em 2023. Vale destacar que 
quatro programas – Programa Nacional 
de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar (Pronaf), operações de inves-
timento rural e agroindustrial, Custeio 
Agropecuário e Programa de Subvenção 
ao Prêmio do Seguro Rural (PSR) – re-

-
ceiros destinados para o agro.

Destaca-se, também, que ainda restam 



pela União envolvendo o Programa de 
Securitização Agrícola (R$ 370 milhões) 
e o Programa Especial de Saneamento 
de Ativos – PESA – (R$ 236 milhões), 
relacionados ao grande endividamento 
do agro em razão do Plano Collor I, 
desenvolvido 34 anos atrás!

Quando se olham os subsídios credi-
tícios, 92% têm origem nos Fundos 
Constitucionais aplicados ao agro.

-
rios para o agro estão relacionados ao 

programa Agricultura e Agroindústria 
– relacionado à desoneração da cesta 
básica – e à isenção de Imposto de 
Renda (IR) para pessoas físicas em 
investimentos de Letra de Crédito do 

Recebíveis do Agronegócio (CRA).




